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Publicado no D.O.C. São Paulo, 219, Ano 64   sexta-feira
15 de Novembro de 2019

GABINETE DO PREFEITO

BRUNO COVAS

LEIS

LEI Nº 17.237, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2019

(PROJETO DE LEI Nº 701/17, DOS VEREADORES SÂMIA BOMFIM – PSOL, CELSO GIANNAZI – PSOL, PATRÍCIA BEZERRA – PSDB E SONINHA FRANCINE – CIDADANIA)

Cria o Programa Municipal de Prevenção ao Suicídio e de Promoção do Direito ao acesso à Saúde Mental entre Jovens e Adolescentes, e dá outras providências.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de outubro de 2019, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica instituído o Programa Municipal de Prevenção ao Suicídio e de Promoção do Direito ao acesso à Saúde Mental entre Jovens e Adolescentes, no âmbito do município de São Paulo.

Art. 2º O referido programa terá por objetivo ampliar a conscientização sobre o tema, capacitar cidadãos a identificar sintomas presentes entre jovens e adolescentes, e garantir o direito ao acompanhamento e à prevenção de quadros de sofrimento ou transtorno psíquicos que possam conduzir ao suicídio.

Art. 3º O referido programa deverá ser desenvolvido no âmbito da Secretaria Municipal da Saúde e deverá ter como espaço prioritário de atuação as escolas, cursos técnicos e universidades, além de serviços de acolhimento institucional, podendo ser estendido para outros locais de estudo, trabalho, moradia e socialização.

Parágrafo único. Para esta finalidade, a Secretaria Municipal da Saúde poderá firmar convênios e parcerias com instituições públicas de ensino fundamental, médio, técnico ou superior, bem como realizar ações no interior de instituições particulares do mesmo perfil.

Art. 4º O referido programa poderá contar com as seguintes iniciativas, sem prejuízo de outras que venham a ser desenvolvidas:

I - realização de palestras, discussões, rodas e eventos com especialistas que abordem o tema;

II - exposição de cartazes e fomento de publicidade informativa sobre o Centro de Valorização da Vida (CVV) e seu número telefônico de atendimento;

III - informação, por meio de folhetos e cartazes, de serviços para atendimento psicológico e psiquiátrico na rede pública de saúde;

IV - montagem, temporária ou permanente, em articulação com as Unidades Básicas de Saúde, com os Centros de Apoio Psicossocial e com os Consultórios na Rua, de centros de atendimento para diagnóstico primário e orientação de tratamento aos que apresentem sintomas de tentativa de suicídio;

V - monitoramento de grupos em situação de vulnerabilidade para o desenvolvimento de ações interdisciplinares de promoção da saúde mental.

Art. 5º O Programa Municipal de Prevenção ao Suicídio e de Promoção do Direito ao acesso à Saúde Mental entre Jovens e Adolescentes deverá desenvolver ações que levem em conta as especificidades em saúde da população de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais e Transgêneros (LGBTs), de mulheres cis ou transgêneras, de negras e negros, de pessoas com deficiência e de quaisquer outros setores sociais que sejam vítimas de preconceito, violência ou discriminação.

Art. 6º O referido programa deverá desenvolver ações que levem em conta as pressões específicas sofridas por jovens e adolescentes nos ambientes de trabalho e de estudo, apoiando- -os no enfrentamento dos desafios e dificuldades enfrentados nessa etapa da vida.

Art. 7º O Programa Municipal de Prevenção ao Suicídio e de Promoção do Direito ao acesso à Saúde Mental entre Jovens e Adolescentes deverá ser estruturado de forma constante ao longo do calendário anual, sendo permitidas ações especiais durante o chamado Setembro Amarelo, desde que não representem uma limitação das atividades a apenas este mês.

Art. 8º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das verbas orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 9º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, a contar de sua publicação.

Art. 10. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de novembro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

Publicada na Casa Civil, em 14 de novembro de 2019.

DECRETOS

DECRETO Nº 59.076, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2019

Dispõe sobre a denominação de Escola Municipal de Educação Infantil.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, CONSIDERANDO a relevante atuação da homenageada na área da educação, DECRETA:

Art. 1º Fica denominada Professora Maria Aparecida Coelho Alves Teixeira a Escola Municipal de Educação Infantil a que se refere o inciso II do artigo 2º do Decreto nº 48.028, de 21 de dezembro de 2006, integrante do Centro Educacional Unificado Vila Rubi – Jornalista Alexandre Kadunc, vinculado à Diretoria Regional de Educação Capela do Socorro, da Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de novembro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

BRUNO CAETANO RAIMUNDO, Secretário Municipal de Educação ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 14 de novembro de 2019.

DECRETO Nº 59.077, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2019

Dispõe sobre a transferência de cargos de provimento em comissão entre os órgãos que especifica.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei D E C R E T A:

Art. 1º Ficam transferidos entre órgãos municipais os cargos de provimento em comissão constantes do Anexo Único deste decreto.

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de novembro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

MALDE MARIA VILAS BÔAS, Secretária Municipal de Gestão

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 14 de novembro de 2019.
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DECRETO Nº 59.078, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2019
Abre Crédito Adicional Suplementar de R$ 5.064.540,88 de acordo com a Lei nº 17.021, de 27 de dezembro de 2018.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade da autorização contida na Lei nº 17.021, de 27 de dezembro de 2018, e visando possibilitar despesas inerentes às atividades da Secretaria do Governo Municipal, da Secretaria Municipal das Subprefeituras, da Secretaria Municipal de Educação, da Secretaria Municipal de Cultura, Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, da Subprefeitura Pinheiros e da Secretaria Municipal de Turismo,

D E C R E T A :

Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 5.064.540,88 (cinco milhões e sessenta e quatro mil e quinhentos e quarenta reais e oitenta e oito centavos), suplementar às seguintes dotações do orçamento vigente:
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Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º far-se-á através de recursos provenientes da anulação parcial, em igual importância, das seguintes dotações:
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Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 14 de novembro de 2019, 466º da Fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PHILIPPE VEDOLIM DUCHATEAU, Secretário Municipal da Fazenda

Publicado na Casa Civil, em 14 de novembro de 2019.
DECRETO Nº 59.079, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2019

Abre Crédito Adicional Suplementar de R$ 1.350.526,69 de acordo com a Lei nº 17.021, de 27 de dezembro de 2018.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade da autorização contida na Lei nº 17.021, de 27 de dezembro de 2018, e visando possibilitar despesas inerentes às atividades do Fundo Municipal de Assistência Social,

D E C R E T A :

Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 1.350.526,69 (um milhão e trezentos e cinquenta mil e quinhentos e vinte e seis reais e sessenta e nove centavos), suplementar à seguinte dotação do orçamento vigente:
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Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º far-se-á através de recursos provenientes do superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior.

Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua assinatura. PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 14 de novembro de 2019, 466º da Fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PHILIPPE VEDOLIM DUCHATEAU, Secretário Municipal da Fazenda

Publicado na Casa Civil, em 14 de novembro de 2019.
DESPACHOS DO PREFEITO

6076.2019/0000739-9 - Orlando Lindório de Faria – RF 838.425-8 - Aviso de Férias - AUTORIZO o usufruto do período de 12 (doze) dias de férias, a partir de 18/11/2019, referente ao exercício de 2019, ao senhor ORLANDO LINDORIO DE FARIA, RF 838.425-8, Secretário Municipal, da Secretaria Municipal de Turismo, referência SM, conforme previsto na respectiva Escala de Férias, constante do documento SEI 023094698.

6011.2019/0002700-0 - Casa Civil, do Gabinete do Prefeito - Pedido de afastamento do senhor ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, RF 838.425.8 - AUTORIZO o afastamento do senhor ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, RF 838.425.8, Secretário Municipal, referência SM, da Casa Civil, do Gabinete do Prefeito, com prejuízo de vencimentos e das demais vantagens do cargo que titulariza, no período de 18 a 29 de novembro de 2019, por motivo de férias no cargo de Secretário Municipal da Secretaria Municipal de Turismo.

6056.2019/0002038-8 - TIM S/A (ATUAL DENOMINAÇÃO DA TIM CELULAR S/A) (Adv. Camilla Otero Novelli, OAB/SP nº 213.372) - Pedido de Cancelamento de Multa. Recurso - I – Em face dos elementos que instruem o presente, em especial as manifestações de SUB-VP (doc 020295659), do Assessor Técnico de SGM/AJ (doc 022939107), e da Assessoria Jurídica deste Gabinete (doc 023055615), NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por TIM S/A, por inexistirem fatos novos capazes de infirmar a legalidade da autuação questionada, mantendo-se, por consequência, o Auto de Multa nº 06-232.258-3. - II – Dou por encerrada a instância administrativa.

6060.2019/0001311-1 - NEXTEL TELECOMUNICAÇÕES

LTDA - Cancelamento de multa. Recurso - I - Em face dos elementos que instruem o presente, em especial as manifestações do Assessor Técnico da Secretaria do Governo Municipal e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por NEXTEL TELECOMUNICAÇÕES LTDA., tendo em vista a falta de apresentação de fatos capazes de infirmar a legalidade da autuação questionada, mantendo-se, por consequência o Auto de Multa nº 06-232.199-4, lavrado em 23/12/2016. - II – Dou por encerrada a instância administrativa.

6029.2019/0004857-9 - WELLINGTON PEIXOTO GONÇALVES – RF 737.857.2 – Vínculo 1 (Advs. Rodrigo Azevedo Ferrão – OAB/SP 246.810) - Recurso hierárquico - I – À vista dos elementos contidos no presente, em especial as manifestações da Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana, da Assessoria Jurídica de SMSU, devidamente endossada pelo Senhor Secretário Municipal de Segurança Urbana (docs. 021571023, 022806864 e 022806864) e da Assessoria Jurídica de SGM, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por WELLINGTON PEIXOTO GONÇALVES – RF 737.857-2 – Vínculo 1, por não terem sido apresentados quaisquer fatos ou fundamentos jurídicos capazes de justificar a modificação da decisão combatida.

- II – Dou por encerrada a instância administrativa.

2018-0.115.704-5 - Jacques de Souza - Pedido de cancelamento de multa – recurso - 1. À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações da SUB-IP e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, às quais adoto como razão de decidir, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por JACQUES DE SOUZA, por falta de apresentação de fatos novos capazes de infirmar a legalidade da autuação questionada, mantendo-se, por consequência o Auto de Multa nº. 09-177.392-0, lavrado em 14/09/2017. - 2. Declaro encerrada a instância administrativa.

2003-1.039.899-8 - Carmen Lúcia Fernandes Pinto e outra - Pedido de regularização de edificação - 1. À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações da Assessoria Técnica de SGM/AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, as quais adoto como razão de decidir, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por CARMEN LÚCIA FERNANDES PINTO E OUTRA, com fundamento no inciso III do artigo 59 combinado com o artigo 114 da Lei 16.642/17, relativo ao pedido de regularização de edificação destinada ao uso comercial, categoria de uso C2.2, localizada na Rua Monte Alegre, nº 681, Perdizes, contribuinte 021.044.0026-0. - 2. Declaro encerrada a instância administrativa.

2003-1.019.015-7 - Incoplan Investimentos e Participações S/C Ltda. - Pedido de regularização de edificação - 1.

À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações da SEL/GETEC, da Assessoria Técnica de SGM/AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, as quais adoto como razão de decidir, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por INCOPLAN INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S/C LTDA, com fundamento no inciso III do artigo 59 combinado com o artigo 114 da Lei 16.642/17, relativo ao pedido de regularização de edificação destinada ao uso industrial, categoria de uso I2, localizada na Rua Guamiranga, 1.180, Quinta da Palmeira, contribuinte 302.051.0007-1. - 2. Declaro encerrada a instância administrativa.

2003-1.066.860-0 - José Henrique de Freitas - Pedido de regularização de edificação - 1. I – À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações da SUB-MO, da Assessoria Técnica de SGM/AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, as quais adoto como razão de decidir, DOU PROVIMENTO ao recurso interposto por JOSÉ HENRIQUE DE FREITAS, com fundamento na Lei 13.558/03, relativo ao pedido de regularização de edificação destinada ao uso misto, categorias de uso C1.1 e R1, localizada na Rua Cantagalo, nº. 1.123, com Rua Oriel Pereira do Vale, Tatuapé, contribuinte 054.059.0171-7. - II –

Declaro encerrada a instância administrativa.

2005-0.232.447-0 - Erwin Delano Franci Di Brotto e outra - Pedido de alvará de aprovação e execução de reforma e regularização - 1. À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações da SUB-MO, da Assessoria Técnica de SGM/AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, as quais adoto como razão de decidir, DOU PROVIMENTO ao recurso interposto por ERWIN DELANO FRANCI DI BROTO E OUTRA, com fundamento no artigo 5º da Lei 8.382/76, combinado com a Lei 11.282/92 e com a Lei 13.885/04, relativo ao pedido de regularização de edificação destinada ao como supermercado, categorias de uso nR2, localizado na Avenida Celso Garcia, Tatuapé, contribuinte 062.116.0179-4. - 2. Declaro encerrada a instância administrativa.

2017-0.094.503-0 - Regina Conceição Zenoveli – RF 745.741.3 -Vínculo 1 e 2 ( Adv. Edivaldo Mariano de Lima Júnior – OAB/SP 360.182) - Inquérito administrativo - À vista dos elementos contidos no presente, em especial as manifestações da Coordenadoria Geral do Consultivo às fls. 171/177, endossadas pelo Sr. Procurador Geral do Município à fl. 178 e pelo Sr. Secretário Municipal de Justiça à fl. 179, e da Assessoria Jurídica deste Gabinete às fls. 180/189, APLICO, com fundamento na competência prevista no art. 195, inc. I, da Lei 8.989/79, a pena de DEMISSÃO à servidora REGINA CONCEIÇÃO ZENOVELI, RF 745.741.3, vínculos 1 e 2, eis que comprovado o procedimento irregular de natureza grave previsto no artigo 188, inciso III, por violação aos artigos 178, incisos XI e XII, e 179, “caput”, todos da Lei nº 8.989/79.

2017-0.053.204-5 - Antonio Massola Tavares – RF 520.142.0 – Vínculo 3 (Adv. Roberto Corrêa – OAB/SP 261.616)

- Inquérito administrativo – Especial - À vista dos elementos contidos no presente processo, em especial as manifestações de PROCED (fls. 355/402), da PGM (fl. 403), de SMJ (fl. 404) e da Assessoria Jurídica deste Gabinete (fls. 405/424), que adoto como razão de decidir, APLICO, com fundamento no art. 195, inc. I, da Lei nº 8.989/79, a pena de CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA ao servidor ANTONIO MASSOLA TAVARES, RF 520.142.0 Vínculo 3, nos termos do 191, inc. I da Lei 8.989/79, por violação ao artigo 178, incisos XI e XII, 179, “caput” e inc. III e 189, inc. VI, todos da retrocitada lei.

2015-0.326.692-0 - SP Eventos Ltda - EPP – Procedimento administrativo de responsabilização de pessoa jurídica – Recurso administrativo - 1. I - À vista dos elementos contidos no presente, em especial as manifestações da Controladoria Geral do Município (fls. 919/920Vº) e da Assessoria Jurídica deste Gabinete (fls. 923/932), que adoto como razão de decidir, CONHEÇO do recurso tempestivamente interposto por SP EVENTOS LTDA. – EPP, CNPJ/MF 50.939.008/0001-96, e, no mérito, NEGO-LHE PROVIMENTO para o fim de manter as penas de pagamento de multa administrativa e de publicação extraordinária da decisão condenatória, nos termos da decisão de fls. 897/899vº, uma vez que não foram apresentados argumentos novos que pudessem modificar a decisão impugnada. - 2.Dou por encerrada a instância administrativa e determino a adoção das providências enumeradas às fls. 899/899vº.

DESPACHO DO SECRETÁRIO EXECUTIVO DO

GABINETE DO PREFEITO SUBSTITUTO

6064.2019/0001379-2 - Ana Carolina Nunes Lafemina

- RF 850.651.5 - Afastamento para participar de evento internacional – Justificativa - Em face dos elementos de convicção constantes do presente, em especial os documentos de nºs. 022468412, 022468414, 022468415 e 022468416, que comprovam a efetiva participação no evento, bem como da manifestação favorável constante do SEI 022468421, CONSIDERO JUSTIFICADO o afastamento da servidora ANA CAROLINA NUNES LAFEMINA - RF 850.651.5, Secretária Adjunta de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, no período de 5 a 10 de outubro de 2019, para participar do “5th MUFPP Annual Gathering and Mayors”, realizado em Montpellier (França), na conformidade do despacho publicado no Diário Oficial da Cidade de 5 de outubro de 2019 (021714333 e 021768546).
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DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

PORTARIAS EXPEDIDAS/DESIGNAÇÕES/SUBSTITUIÇÕES

O Senhor Chefe de Gabinete da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, no uso de suas atribuições legais expede as seguintes portarias:

PORTARIA N° 036/SMDET/2019

Designando a Senhora LUANA BARBOZA DA SILVA, R.F. 811.365.3, Coordenador – DAS10, comissionada, para exercer o cargo de Diretor de Departamento Técnico – DAS 14, de Livre provimento em comissão pelo Prefeito, do Departamento de Administração e Finanças, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho em substituição a Senhora

MARCIA BATISTA NOGUEIRA SHIMODA, R.F.: 601.365.1,

Analista de Planejamento Desenvolvimento Organizacional – nível II – Q10, efetiva, durante o impedimento legal por férias no período de 06/12/2019 a 20/12/2019.

PORTARIA N° 037/SMDET/2019

Designando a Senhora PRISCILA MOURA CAMARGO, R.F.

770.746.1/2, Assessor Técnico I – DAS11, comissionada, para exercer o cargo de Supervisor Técnico II – DAS12, de livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre portadores de nível superior, da Supervisão de Remuneração de Eventos Funcionais, do Departamento de Gestão de Pessoas, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho em substituição a Sra. VILMA CANAVEZZI XAVIER, R.F.: 794.813.1/1, Assistente de Gestão de Políticas Públicas – M4, efetiva, durante o impedimento legal por férias no período de 05/11/2019 à 19/11/2019.
FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA

GABINETE DIRETOR GERAL

LICENÇA NOJO
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EDITAIS    PAG. 55
AGÊNCIA SÃO PAULO DE DESENVOLVIMENTO

GABINETE DO PRESIDENTE EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 043/2019 ABERTURA DE CERTAME LICITATÓRIO

DATA E HORÁRIO: 02/12/2019, às 10h00

OFERTA DE COMPRA: 894000801002019OC00026

ENDEREÇO ELETRONICO: http://www.adesampa.com.br/

editais_adesampa/

AAgência São Paulo de Desenvolvimento - ADE SAMPA (“ADE SAMPA”), serviço social autônomo, dotado de personalidade jurídica de direito privado, de fins não econômicos, de interesse coletivo e de utilidade pública, vinculada, por cooperação, à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, conforme disposto na Lei Municipal nº 15.838, de 04 de julho de 2013, torna público que na data, horário e local acima, realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO. Constitui objeto do Pregão Eletrônico a contratação de

serviços de vigilância, por intermédio de empresa especializada no setor, englobando segurança patrimonial desarmada com a efetiva cobertura de perímetro aproximadado de 400m² durante o período noturno para a unidade de Parelheiros do "Programa TEIA" da ADE SAMPA. As espeficicações técnicas do serviço a ser prestado encontram-se dispostas no Termo de Referência que integra o Edital em referência na forma do Anexo I.

O Edital e seus anexos poderão ser obtidos no portal da ADE SAMPA na internet de forma gratuita por meio do link:

http://www.adesampa.com.br/editais_adesampa/
LICITAÇÕES    PAG. 81

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

DESPACHOS DO CHEFE DE GABINETE

6064.2019/0001496-9

I – No exercício da competência que me foi atribuída pela Portaria 38/SDTE/2013 e à vista dos elementos que instruem o presente, notadamente o teor das manifestações da Coordenadoria de Segurança Alimentar e Nutricional, da Supervisão de Execução Orçamentária e Financeira e do parecer da Assessoria Jurídica, que ora acolho e adoto como razões de decidir, AUTORIZO, com fundamento no artigo 1º da Lei Municipal nº 13.278/02 combinado com o inciso II, do artigo 24 da Lei Federal nº 8.666/93 e nos termos do Contrato de Repasse nº 853141/2017/MDS/CAIXA, a contratação direta, por dispensa de licitação, da sociedade empresária SandPlast

Comércio de Plásticos Ltda. EPP, inscrita no CNPJ-MF sob nº 17.586.131/0001-03, para aquisição de 120 (cento e vinte) unidades de caixas plásticas para utilização no Banco de Alimentos, com as especificações descritas no Termo de Referência (doc. 022555245), no valor unitário de R$ 23,00 (vinte e três reais), totalizando o valor de R$ 2.760,00 (dois mil setecentos e sessenta reais). II – AUTORIZO, em consequência, a emissão da competente Nota de Empenho, no valor total da despesa, onerando a dotação nº 30.10.11.122.3024.2.100.3.3.90.30.0 0.00, do orçamento vigente, cujo anexo fará as vezes de contrato. III – Nos termos do artigo 67 da Lei Federal nº 8.666/93, bem como do Decreto Municipal nº 54.873/2014, DESIGNO como fiscal e respectivo substituto para acompanhamento da contratação e recebimento de seu objeto, por preencherem os requisitos estabelecidos no art. 6° do citado Decreto, conforme informação lançada aos autos, as seguintes servidoras, que

devem, após completo preenchimento, firmarem a Declaração acostada aos autos (doc. 023084049):

a) Gestora: Dina de Oliveira Fonseca – RF nº 845.882-1;

b) Fiscal: Mariana Gori - RF nº 859.920-3.

6064.2019/0001497-7

I – No exercício da competência que me foi atribuída pela Portaria 38/SDTE/2013 e a vista dos elementos que instruem o presente, notadamente o teor das manifestações da Coordenadoria de Segurança Alimentar e Nutricional, da Supervisão de Execução Orçamentária e Financeira e do parecer da Assessoria Jurídica, que ora acolho e adoto como razões de decidir, AUTORIZO, com fundamento no artigo 1º da Lei Municipal nº 13.278/02 combinado com o inciso II, do artigo 24 da Lei Federal nº 8.666/93 e nos termos do Contrato de Repasse nº 853141/2017/MDS/CAIXA, a contratação direta, por dispensa de licitação, da sociedade empresária A2G Comercial Ltda. EPP, inscrita no CNPJ-MF sob nº 03.788.306/0001-42, para aquisição de um descascador de legumes industrial para utilização no Banco de Alimentos, com as especificações descritas no Termo de Referência (doc. 022542114), pelo valor total de R$ 1.896,84 (um mil oitocentos e noventa e seis reais e oitenta e quatro

centavos). II – AUTORIZO, em consequência, a emissão da competente Nota de Empenho, no valor total da despesa, onerando a dotação nº 30.10.11.122.3024.2.100.4.4.90.52.00.00, do orçamento vigente, cujo anexo fará as vezes de contrato. III – Nos termos do artigo 67 da Lei Federal nº 8.666/93, bem como do Decreto Municipal nº 54.873/2014, DESIGNO como fiscal e respectivo substituto para acompanhamento da contratação e recebimento de seu objeto, por preencherem os requisitos estabelecidos no art. 6° do citado Decreto, conforme informação lançada aos autos, as seguintes servidoras, que devem, após completo preenchimento, firmarem a Declaração acostada aos autos (doc. 023082563):

a) Gestora: Dina de Oliveira Fonseca – RF nº 845.882-1;

b) Fiscal: Mariana Gori - RF nº 859.920-3.
6064.2019/0001501-9

I – No exercício da competência que me foi atribuída pela Portaria 38/SDTE/2013 e em vista dos elementos que instruem o presente, notadamente o teor das manifestações da Coordenadoria de Segurança Alimentar e Nutricional, da Supervisão de Execução Orçamentária e Financeira e do parecer da Assessoria Jurídica, que ora acolho e adoto como razões de decidir, AUTORIZO, com fundamento no art. 1º da Lei Municipal nº 13.278/02 c/c inciso II, art. 24, da Lei Federal nº 8.666/93 e no Contrato de Repasse nº 853141/2017/MDS/CAIXA, a contratação direta, por dispensa de licitação, da sociedade empresária Agroserra - Máquina e Equipamentos Ltda. ME, inscrita no CNPJ-MF sob nº 08.034.044/0001-44, para aquisição de uma unidade de lavadora de alta pressão profissional para utilização no Banco de Alimentos, com as especificações descritas no Termo de Referência (doc. 022526336), pelo valor total de R$ 1.196,00 (um mil cento e noventa e seis centavos). II – AUTORIZO, em consequência, a emissão da competente Nota de Empenho, no valor total da despesa, onerando a dotação nº 30.10.11.122.3024.2.100.4.4.90.52.00-00, do orçamento vigente, cujo anexo fará as vezes de contrato. III – Nos termos do artigo 67 da Lei Federal nº 8.666/93, bem como do Decreto Municipal nº 54.873/2014, DESIGNO como fiscal e respectivo substituto para acompanhamento da contratação e recebimento de seu objeto, por preencherem os requisitos estabelecidos no art. 6° do citado Decreto, conforme informação lançada aos autos, as seguintes servidoras, que devem, após completo preenchimento, firmarem a Declaração acostada aos autos (doc. 023084382):

Gestora: Dina de Oliveira Fonseca - RF nº 845.882-1;

Fiscal: Mariana Gori - RF nº 859.920-3.

6064.2019/0001498-5

I – No exercício da competência que me foi atribuída pela Portaria 38/SDTE/2013 e em vista dos elementos que instruem o presente, notadamente o teor das manifestações da Coordenadoria de Segurança Alimentar e Nutricional, da Supervisão de Execução Orçamentária e Financeira e do parecer da Assessoria Jurídica, que ora acolho e adoto como razões de decidir, AUTORIZO, com fundamento no art. 1º da Lei Municipal nº 13.278/02 c/c inciso II, art. 24, da Lei Federal nº 8.666/93 e no Contrato de Repasse nº 853141/2017/MDS/CAIXA, a contratação direta, por dispensa de licitação, da sociedade empresária Norma Equipamentos de Proteção Individual Ltda.

ME, inscrita no CNPJ-MF sob nº 28.300.292-0001/05, para aquisição de 16 pares de botas de PVC, na cor branca, de cano longo, para utilização no Banco de Alimentos, com as especificações descritas no Termo de Referência (doc. 022544114), pelo valor total de R$ 617,00 (seiscentos e dezessete reais). II

– AUTORIZO, em consequência, a emissão da competente Nota de Empenho, no valor total da despesa, onerando a dotação nº 30.10.11.122.3024.2.100.3.3.90.30.00-00, do orçamento vigente, cujo anexo fará as vezes de contrato. III – Nos termos do artigo 67 da Lei Federal nº 8.666/93, bem como do Decreto Municipal nº 54.873/2014, DESIGNO como fiscal e respectivo substituto para acompanhamento da contratação e recebimento de seu objeto, por preencherem os requisitos estabelecidos no art. 6° do citado Decreto, conforme informação lançada aos autos, as seguintes servidoras, que devem, após completo preenchimento, firmarem a Declaração acostada aos autos (doc. 023084382):

Gestora: Dina de Oliveira Fonseca - RF nº 845.882-1; Fiscal: Mariana Gori - RF nº 859.920-3.

6064.2019/0001241-9

I - À vista dos elementos contidos no presente, com fundamento no artigo 24, inciso II da Lei Federal nº 8.666/93, na Lei nº 13.278/02, nos Decretos nº 44.279/03 e alterações e nº 58.606/19, em face da competência delegada por meio da Portaria nº 38/SDTE/2013 e diante da adjudicação efetuada no procedimento de cotação eletrônica, previsto no Decreto nº 54.102/13, alterado pelo Decreto nº 54.829/14, AUTORIZO a contratação direta da empresa SIS SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 26.203.584/0001-96, objetivando a prestação dos serviços de reparo dos dois equipamentos de ar condicionado – doc. 021108533, no valor total de R$ 3.700,00 (três mil e setecentos reais). II - AUTORIZO, outro ssim, a emissão de Nota de Empenho, em favor da empresa supracitada, no valor total de R$ 3.700,00 (três mil e setecentos reais), onerando a dotação nº 30.10.11.122.3024.2100.33903900-00 do orçamento vigente, que fará às vezes de contrato e de cujo anexo deverá constar o que segue: a) Prazos: A contratada terá o prazo de 05 (cinco) dias corridos para executar todos os serviços necessários ao pleno funcionamento do equipamento, em especial aqueles descritos no Termo de Referência; b) O prazo de pagamento é de 30 (trinta) dias após a faturamento, cf. Portaria SF n. 92; c) Constatado qualquer vício de qualidade no material ou disparidades com as especificações estabelecidas, a contratada deverá efetuar a substituição no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da convocação, sob pena de aplicação das penalidades previstas, conforme o caso; III - DESIGNO os servidores MICAEL AUGUSTO MARIANHO D AQUINO, RF 858.905.4 e CLAUDIA PEREIRA CALDAS DE SOUZA, RF 579.225.8 como fiscal e substituto, respectivamente, nos termos dos artigos 5º e 6º do Decreto nº 54.873/14 e artigo 9º do Decreto nº 58.606/19 e conforme requisição – doc.020585322.
FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA

GABINETE DIRETOR GERAL

8110.2019/0000284-1

NTERESSADO: FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO,

TECNOLOGIA E CULTURA.

ASSUNTO: Aquisição de material elétrico, para a Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura, o Centro de Formação Cultura Cidade Tiradentes e a Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública Professor Makiguti, para reparos de áreas de riscos que estão com fios expostos e ausência de iluminação. Pregão Eletrônico.Homologação.

I - No exercício das competências a mim delegadas por lei, e com fundamento no art. 4º, incisos XXI e XXII da Lei Federal n.º 10.520/02, art. 3º, inciso VI do Decreto Municipal n.º 46.662/2005 e nas demais disposições contidas no Decreto Municipal n.º 43.406/2003, HOMOLOGO o resultado do certame - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 36/FPETC/2019, que tem como objeto a aquisição de material elétrico, para a Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura, o Centro de Formação Cultura Cidade Tiradentes e a Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública Professor Makiguti, para reparos de áreas de riscos que estão com fios expostos e ausência de iluminação, segundo o critério de menor preço, conforme Ata de Realização do Pregão Eletrônico (SEI nº 023019683), no qual o pregoieiro ADJUDICOU:

a) LOTE 01 á sociedade empresária Jessica Lemes Brito de Araujo, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 33.091.685/0001-88, pelo valor total de R$ 5.600,00 (cinco mil e seiscentos reais).

b) LOTE 02 á sociedade Trovo Comercial Eletrica Ltda., inscrita no no CNPJ/MF sob o n.º 16.500.873/0001-01, pelo valor total de R$ 9.600,00 (nove mil e seiscentos reais).

c) LOTE 03 á sociedade Cluster Comercial Importadora e Exportadora de Produtos Eletronicos Eireli, inscrita no no CNPJ/ MF sob o n.º 12.362.867/0001-76, pelo valor total de 9.495,00 (nove mil, quatrocentos e noventa e cinco reais).

II - O valor total das aquisição (Lote 01 + 02 +03) perfazerá o valor de R$ 24.795,00 (vinte e quatro mil, setecentos e noventa e cinco reais), devendo onerar as dotações n.ºs 80.10 .12.122.3024.2.100.3.3.90.30.00.00, 80.10.12.363.3019.2.881

.3.3.90.30.00.00.

III - Ficam responsáveis pelo acompanhamento do contrato, pela Sede, fiscal o servidor Sr. Roberto Ribeiro Fernandes, RF nº 798.853-2) e como suplente Aldrei Lucy Bernandes, RF nº 851.207.0; pela Escola Técnica de Sáude Pública Professor Makiguti, fiscal o Sr. Thiago Possatos Medeiros, RF nº 853.405.1), e como suplente o Sr. Pedro Leon Brito Aguilar

Aguiar, RF nº 853.405.3; pelo Centro de Formação Cultura Cidade Tiradentes fiscal Diego Freitas Ribeiro, RF 847.279-3 e suplente Antonio Flávia Kely Lopes, RF 858.800-7.

SEI 8110.2019/0000610-3

INTERESSADO: Centurion Segurança e Vigilância Ltda.

ASSUNTO: Contrato nº 008/Fundação Paulista/2016 – Processo SEI 8110.2016/0000034-7. Prestação de serviço de vigilância.Multa contratual por não observar aos itens 9.1.4 e 9.1.6 da Cláusula Nova – Das Penalidades.

I – No uso das atribuições que me foram conferidas por lei, nos termos do art. 57 do Decreto 44.279/2003, que regulamentou a Lei 13.278/2002, e art. 87 da Lei 8.666/93, e ainda, com base nos demais elementos constantes do presente, em especial o atestado SEI n.º 022253958 e o Parecer FUNDATEC/AJ n.º 023136336, NOTIFICO a empresa Centurion Segurança e Vigilância Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 01.591.431/0001-32, a apresentar defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, haja vista que se encontra sujeita a penalidade por incorrência aos itens 9.1.4 e 9.1.6 da Cláusula Nova – Das Penalidades, do contrato nº 008/Fundação Paulista/2016, descumprimento das obrigações assumidas falta de equipamento, quais sejam, 02 (duas) catracas que apresentaram defeito, o que enseja a aplicação de multa na alíquota de 0,05% sobre o valor faturado no mês da ocorrência, perfazendo o montante de R$ 177,04 (cento e setenta e sete reais e quatro centavos).

II – Para efeito de apresentação de defesa prévia utilizar a referência Processo Administrativo nº 8110.2016/0000034-7, efetuando o protocolo na Av. São João, 473, 6º andar, sala 06,

Centro, São Paulo/SP.
